PARECER N.º   1734, DE 2004

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 95, DE 2003

De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe altera  dispositivos da Lei nº 11.023, de 2001, que dispõe sobre a reserva de 4% (quatro por cento) de todos os imóveis populares para serem comercializados com policiais civis e militares.

Aprovado o projeto e a emenda nº 01 de fls. 04, deve ter a seguinte redação final:

"Modifica dispositivos da Lei nº 11.203, de 28 de dezembro de 2001.
Artigo 1º - O artigo 1º e respectivos parágrafos, e os artigos 2º, 3º, 4º e 5º da Lei nº 11.023, de 28 de dezembro de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:

          
‘Artigo 1º - 6% (seis por cento) dos imóveis comercializados pelo Estado deverão ser destinados aos policiais civis, militares e guardas municipais. (NR)

    § 1º - A destinação a que se refere o caput deste artigo ocorrerá ainda que o Estado venha a atuar em parceria com outro órgão ou entidade da Administração Pública de outra esfera de Governo.(NR)

§ 2º - O imóvel destinado deverá localizar-se no Município correspondente ao da lotação do policial civil, militar ou do guarda municipal. (NR)

   Artigo 2º - Para o disposto nesta lei, não haverá distinção entre policiais civis, militares e guardas municipais (NR)

         
Artigo 3º - Só poderão utilizar os benefícios desta lei os policiais civis, militares ou guardas municipais que se encontrem lotados no mesmo Município do imóvel à época da abertura das inscrições relativas à alienação e que não sejam proprietários de nenhum outro imóvel residencial. (NR)

               Artigo 4º - Cada policial civil, militar ou guarda municipal, só poderá valer-se dos benefícios desta lei uma única vez (NR).

                           Artigo 5º - Caso o número de inscritos seja superior ao número de imóveis reservados conforme o artigo 1º, desta lei, terão preferência na aquisição os policiais ou guardas municipais, lotados há mais tempo no Município e, em havendo empate, serão aplicados os critérios de maior idade, maior número de filhos menores ou incapazes e sorteio, nessa ordem. (NR).’

             Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
             É o nosso parecer.

a) Rosmary Corrêa -  Relatora
Aprovado o parecer da relatora.

Sala das Comissões, em 09/12/04.

a) Arthur Alves Pinto – Presidente
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